
DECRETO Nº 49.612, 
DE 23 DE MAIO DE 2005

Introduz alterações no Regulamento do
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e
Prestações de Serviços - RICMS

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em
vista o disposto no artigo 8º, XVI, XXIV e § 10, da Lei
nº 6.374, de 1º de março de 1989,

Decreta:
Artigo 1º - Ficam acrescentados, com a redação

que segue, os dispositivos adiante indicados ao Capítu-
lo IV do Título II do Livro II do Regulamento do Impos-
to sobre Circulação de Mercadorias e Sobre Prestações
de Serviços, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de
novembro de 2000:

I - o artigo 393-A à Subseção I da Seção XIV:
“Artigo 393-A - Na hipótese de industrialização de

sucatas de metais não-ferrosos indicadas no § 1º, por
conta e ordem de terceiro, além do cumprimento das
obrigações acessórias previstas nos artigos 404 a 408,
o imposto será calculado e pago sobre o valor da
matéria-prima recebida e sobre o valor total cobrado
do autor da encomenda:

I - na saída de produto resultante da industrialização
em retorno ao estabelecimento autor da encomenda;

II - na saída que, antes do retorno do produto
resultante da industrialização ao estabelecimento
autor da encomenda, por ordem deste, for promovida
pelo estabelecimento industrializador com destino a
outro, também industrializador.

§ 1º - O disposto neste artigo aplica-se às seguin-
tes mercadorias, classificadas nas correspondentes
subposições da Nomenclatura Brasileira de Mercado-
rias - Sistema Harmonizado - NBM/SH:

1. desperdícios e resíduos de cobre, inclusive a
sucata de cobre, e quaisquer outras mercadorias classi-
ficadas na subposição 7404.00;

2. desperdícios e resíduos de níquel, inclusive a
sucata de níquel, e quaisquer outras mercadorias clas-
sificadas na subposição 7503.00;

3. desperdícios e resíduos de alumínio, inclusive a
sucata de alumínio, e quaisquer outras mercadorias
classificadas na subposição 7602.00;

4. desperdícios e resíduos de chumbo, inclusive a
sucata de chumbo, e quaisquer outras mercadorias
classificadas na subposição 7802.00;

5. desperdícios e resíduos de zinco, inclusive a
sucata de zinco, e quaisquer outras mercadorias classi-
ficadas na subposição 7902.00;

6. desperdícios e resíduos de estanho, inclusive a
sucata de estanho, e quaisquer outras mercadorias
classificadas na subposição 8002.00;

§ 2º - O disposto neste artigo não se aplica quando:
1. o estabelecimento autor da encomenda estiver

localizado em outro Estado e a operação esteja ampa-
rada por regime especial concedido com a anuência
deste Estado, hipótese em que o imposto será calcula-
do e pago sobre o valor total cobrado do autor da
encomenda, conforme dispõe o artigo 402;

2. o produto resultante da industrialização estiver
classificado na posição 7601 da Nomenclatura Brasilei-
ra de Mercadorias - Sistema Harmonizado - NBM/SH
indicada no artigo 400-D, em hipótese abrangida pelo
diferimento previsto neste Capítulo.”; (NR)

II - a Seção XXIV, composta pelos artigos 400-D,
400-E e 400-F:

“Seção XXIV
DAS OPERAÇÕES COM ALUMÍNIO
Artigo 400-D - O lançamento do imposto incidente

nas operações internas com alumínio em formas bru-
tas, alumínio não ligado, ligas de alumínio, inclusive a
granalha de alumínio, e quaisquer outras mercadorias
classificadas na posição 7601 da Nomenclatura Brasi-
leira de Mercadorias - Sistema Harmonizado - NBM/SH,
fica diferido para o momento em que ocorrer (Lei
6.374/89, arts. 8º, XXIV, e item 1 do § 10, na redação
da Lei 9.176/95, e 59, Convênio de 15-12-70-SINIEF,
art. 54, I e VI, na redação do Ajuste SINIEF-3/94, cláu-
sula primeira, XII):

I - sua saída para outro Estado;
II - sua saída para o exterior;
III - sua entrada em estabelecimento industrial que

promova a transformação da mercadoria, em suas pró-
prias instalações, para formas acabadas ou semi-aca-
badas classificadas no Capítulo 76 da NBM/SH, exceto
as posições 7601 e 7602.

Parágrafo único - Na entrada de que trata o inciso
III, deverá o estabelecimento industrial:

1. emitir Nota Fiscal, relativamente a cada entrada
ou a cada aquisição de mercadoria, quando recebida
de pessoa ou de estabelecimento não obrigados à
emissão de Nota Fiscal;

2. escriturar a operação no livro Registro de Entra-
das, utilizando as colunas sob os títulos “ICMS - Valo-
res Fiscais - Operações ou Prestações com Crédito do
Imposto”, quando for o caso, com a expressão “Entra-
das de Alumínio da posição 7601;

3. escriturar o valor do imposto a pagar no livro
Registro de Apuração do ICMS, no quadro “Débito do
Imposto - Outros Débitos”, com a expressão “Entradas
de Alumínio da posição 7601”.

Artigo 400-E - Na hipótese de industrialização de
alumínio nas  formas e posição indicadas no artigo
400-D, por conta e ordem de terceiro, além do cumpri-
mento das obrigações acessórias previstas nos artigos
404 a 408, o imposto será calculado e pago sobre o
valor da matéria-prima recebida e sobre o valor total
cobrado do autor da encomenda (Convênio AE-15/74,
com a alteração dos Convênios ICM-25/81 e ICM-
35/82, e Convênio ICMS-34/90):

I - na saída de produto resultante da industrialização
em retorno ao estabelecimento autor da encomenda;

II - na saída que, antes do retorno do produto
resultante da industrialização ao estabelecimento
autor da encomenda, por ordem deste, for promovida
pelo estabelecimento industrializador com destino a
outro, também industrializador.

Parágrafo único  - O disposto neste artigo não se
aplica quando:

1. o estabelecimento autor da encomenda estiver
localizado em outro Estado e a operação esteja ampa-
rada por regime especial concedido com a anuência
deste Estado, hipótese em que o imposto será calcula-
do e pago sobre o valor total cobrado do autor da
encomenda, conforme dispõe o artigo 402;

2. o produto resultante da industrialização estiver
classificado na posição 7601 da Nomenclatura Brasilei-
ra de Mercadorias - Sistema Harmonizado - NBM/SH
indicada no artigo 400-D, em hipótese abrangida pelo
diferimento previsto neste Capítulo.”.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, produzindo efeitos em relação aos fatos
geradores ocorridos a partir de 1º de junho de 2005.

Palácio dos Bandeirantes, 23 de maio de 2005
GERALDO ALCKMIN
Eduardo Guardia
Secretário da Fazenda
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 23 de maio de 2005.
OFÍCIO GS-CAT Nº 219-2005
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a

inclusa minuta de decreto que introduz alterações no
Regulamento do Imposto sobre Circulação de Mercado-
rias e sobre Prestações de Serviços - ICMS, aprovado
pelo Decreto nº 45.490, de 30 de novembro de 2000,
para dispor sobre a concessão de diferimento do lança-
mento do imposto incidente nas operações internas com
alumínio em formas brutas para o momento em que
ocorrer a saída para outro Estado, para o exterior ou
para estabelecimento industrial que promova a fabrica-
ção de produtos acabados e semi acabados de alumínio.

A medida tem por objetivo aperfeiçoar a tributação
desse importante segmento da indústria paulista, con-
centrando os controles fiscais sobre os contribuintes
que produzem artefatos e semifaturados de alumínio e
reduzindo a informalidade do mercado.

Idêntico tratamento, quanto à forma e ao momen-
to do pagamento do imposto diferido, está sendo insti-
tuído para a industrialização de sucatas de diversos
tipos de metais não-ferrosos, mercadorias já contem-
pladas pelo diferimento do lançamento do imposto na
regra do artigo 392 do Regulamento do ICMS.

A proposta não compromete este Estado em face
da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000,
chamada Lei de Responsabilidade Fiscal, uma vez que
o diferimento aqui tratado é mera postergação do lan-
çamento do imposto, que efetivamente será recolhido
aos cofres públicos nas posteriores etapas de circula-
ção enumeradas.

Com essas justificativas e propondo a edição de
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Eduardo Refinetti Guardia
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor GERALDO ALCKMIN
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 49.613, 
DE 23 DE MAIO DE 2005

Introduz alteração no Regulamento do
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e
Prestações de Serviços - RICMS

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em
vista o disposto no Convênio ICMS-28/05, de 1° de
abril de 2005,

Decreta:
Artigo 1º - Fica acrescentado o artigo 116 ao

Anexo I do Regulamento do Imposto sobre Circulação
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços, aprova-
do pelo Decreto nº 45.490, de 30 de novembro de
2000, com a seguinte redação:

“Artigo 116 (REPORTO - MODERNIZAÇÃO DE
ZONAS PORTUÁRIAS) - Desembaraço aduaneiro de
bens relacionados no Anexo Único do Convênio ICMS-
28/05, de 1° de abril de 2005, destinados a integrar o
ativo imobilizado de empresas beneficiadas pelo Regi-
me Tributário para Incentivo à Modernização e à
Ampliação da Estrutura Portuária - REPORTO, para uti-
lização exclusiva em portos localizados em território
paulista, na execução de serviços de carga, descarga e
movimentação de mercadorias (Convênio ICMS-28/05).

§ 1º - O benefício previsto neste artigo condiciona-se:
1. a que o bem esteja integralmente desonerado

dos tributos federais, em razão de suspensão, isenção
ou alíquota zero, nos termos e condições da Lei federal
n° 11.033/04, de 21 de dezembro de 2004;

2. à efetiva utilização do bem na execução dos ser-
viços referidos no “caput”, pelo prazo mínimo de 5
(cinco) anos;

3. a que o desembaraço seja efetuado diretamente
pelas empresas beneficiárias do REPORTO e que o bem
seja destinado ao seu uso exclusivo;

4. à comprovação de inexistência de similar produ-
zido no país, que deverá ser atestada por laudo emiti-
do por entidade representativa do setor produtivo com
abrangência em todo o território nacional ou por órgão
federal especializado;

5. a que o desembarque e o desembaraço do bem
seja realizado em território paulista.

§ 2º - Não se exigirá o estorno do crédito do im-
posto relativo aos bens beneficiados com esta isenção.

§ 3º - Este benefício vigorará até 31 de dezembro
de 2007.”. (NR)

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, produzindo efeitos desde 25 de abril
de 2005.

Palácio dos Bandeirantes, 23 de maio de 2005
GERALDO ALCKMIN
Eduardo Guardia
Secretário da Fazenda
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 23 de maio de 2005.

OFÍCIO GS-CAT Nº 220-2005
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a

inclusa minuta de decreto que introduz alteração no
Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto n°
45.490, de 30 de novembro de 2000.

A alteração proposta decorre da implementação do
Convênio ICMS-28/05, celebrado em 1° de abril de
2005, nos termos da Lei Complementar federal no 24,
de 7 de janeiro de 1975, que autoriza vários Estados,
inclusive São Paulo, a conceder isenção do ICMS relati-
vo à importação de bens destinados à modernização
de Zonas Portuárias do Estado, com base no benefício
previsto em regime tributário denominado Reporto
Federal, que desonera a importação de Imposto de
Importação, IPI, PIS/PASEP e COFINS.

Com a implementação dessa medida, o Governo
do Estado estará contribuindo para a modernização da
estrutura portuária de São Paulo e, com isso, benefi-
ciando a atividade exportadora por meio dos portos
paulistas.

No que se refere ao comprometimento da medida
em face da Lei de Responsabilidade Fiscal, esclareço
que a medida em questão visa incentivar novos investi-
mentos, que no momento não estão sendo realizados.
Portanto, não há que se falar em perda de arrecadação.

Com essas justificativas e propondo a edição de
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Eduardo Refinetti Guardia
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor GERALDO ALCKMIN
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 49.614, 
DE 23 DE MAIO DE 2005

Dispõe sobre identificação das funções de
Chefia específicas da carreira de Investi-
gador de Polícia e dá outras providências

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais, e com funda-
mento no § 1º do artigo 11 da Lei Complementar nº
547, de 24 de junho de 1988,

Decreta:
Artigo 1º - Para fins de atribuição da gratificação

“pro labore”, a que se refere o artigo 11 da Lei Com-
plementar nº 547, de 24 de junho de 1988, e altera-
ções posteriores, ficam caracterizadas como específicas
da carreira de Investigador de Polícia, as funções cons-
tantes dos Anexos I a III, que fazem parte integrante
deste decreto, destinadas às unidades policiais da
Secretaria da Segurança Pública, criadas nos artigos 1º
dos Decretos nº 44.861, de 28 de abril de 2000, nº
45.952, de 26 de julho de 2001, nº 46.839, de 19 de
junho de 2002, nº 48.427, de 7 de janeiro de 2004 e a
reclassificada pelo artigo 1º do Decreto nº 45.215, de
19 de setembro de 2000.

Artigo 2º - Fica excluído o inciso III do artigo 1º do
Decreto nº 28.970, de 4 de outubro de 1988, alterado
pelo artigo 3º do Decreto nº 44.746, de 9 de março de
2000, em virtude da transferência da Divisão Policial
de Portos, Aeroportos, Proteção ao Turista e Dignitá-
rios, da Delegacia Geral de Polícia para o Departamen-
to de Identificação e Registros Diversos da Polícia Civil
- DIRD, nos termos do artigo 1º do Decreto nº 48.218,
de 5 de novembro de 2003.

Artigo 3º - Em decorrência do disposto nos artigos
anteriores, os incisos IX, XII e XIX do artigo 1º do
Decreto nº 28.970, de 04 de outubro de 1988, alterado
pelo artigo 3º do Decreto nº 44.746, de 9 de março de
2000, passam a vigorar com a seguinte redação:

“IX - no Departamento de Polícia Judiciária da
Macro São Paulo - DEMACRO, 137 (cento e trinta e
sete) de Investigador de Polícia Chefe, destinadas:

a) 1 (uma) à Assistência Policial do Departamento;
b) 1 (uma) à cada uma das Delegacias Seccionais

de Polícia de: Carapicuíba, Diadema, Franco da Rocha,
Guarulhos, Mogi das Cruzes, Osasco, Santo André, São
Bernardo do Campo e Taboão da Serra, totalizando 9
(nove);

c) 1 (uma) à cada uma das Delegacias de Polícia
de: Investigações Sobre Entorpecentes, de Proteção ao
Idoso, da Infância e da Juventude e de Investigações
sobre Infrações Contra o Meio Ambiente, das Delega-
cias Seccionais de Polícia de: Carapicuíba, Diadema,
Franco da Rocha, Guarulhos, Mogi das Cruzes, Osasco,
Santo André, São Bernardo do Campo e Taboão da
Serra, totalizando 36 (trinta e seis);

d) 1 (uma) à cada uma das Delegacias de Polícia de
Defesa da Mulher de: Guarulhos, Osasco, Santo André e
São Bernardo do Campo, totalizando 4 (quatro);

e) 1 (uma) à cada uma das Delegacias de Polícia
dos Municípios de: Arujá, Barueri, Caieiras, Cajamar,
Cotia, Embu, Embu-Guaçu, Ferraz de Vasconcelos,
Francisco Morato, Franco da Rocha, Itapecerica da
Serra, Itapevi, Itaquaquecetuba, Jandira, Juquitiba,
Mairiporã, Mauá, Poá, Ribeirão Pires, Rio Grande da
Serra, Santa Isabel, Santana do Parnaíba, São Caetano
do Sul, Suzano, Taboão da Serra e Vargem Grande
Paulista, totalizando 26 (vinte e seis);

f) 1 (uma) à cada uma das Delegacias de Polícia
dos Distritos Policiais de: 1º e 2º de Barueri, 1º, 2º e 3º
de Carapicuíba, 1º e 2º de Cotia, 1º, 2º, 3º e 4º de Dia-
dema, 1º e 2º de Embu, 1º, 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º e 9º
de Guarulhos, 1º de Itaquaquecetuba, 1º, 2º, 3º e 4º de
Mauá, 1º, 2º, 3º e 4º de Mogi das Cruzes, 1º, 2º, 3º, 4º,
5º, 6º, 7º, 8º, 9º e 10º de Osasco, 1º de Ribeirão Pires,
1º, 2º, 3º, 4º, 5º e 6º de Santo André, 1º, 2º, 3º, 4º, 5º,
6º e 7º de São Bernardo do Campo, 1º, 2º e 3º de São
Caetano do Sul, 1º e 2º de Suzano, totalizando 60 (ses-
senta);

g) 1 (uma) à Divisão Carcerária;”; (NR)
“XII - no Departamento de Polícia Judiciária de São

Paulo Interior - DEINTER - 3 - Ribeirão Preto, 87 (oiten-
ta e sete) de Investigador de Polícia Chefe, destinadas:

a) 1 (uma) à Assistência Policial do Departamento;
b) 1 (uma) à cada uma das Delegacias Seccionais

de Polícia de: Araraquara, Barretos, Bebedouro, Fran-
ca, Ribeirão Preto, São Carlos, São Joaquim da Barra e
Sertãozinho, totalizando 8 (oito);

c) 1 (uma) à cada uma das Delegacias de Polícia
dos Municípios de: Américo Braziliense, Batatais, Caju-
ru, Cravinhos, Descalvado, Guaíra, Guariba, Ibitinga,
Igarapava, Itápolis, Ituverava, Jaboticabal, Jardinópo-
lis, Matão, Miguelópolis, Monte Alto, Olímpia, Orlân-
dia, Pitangueiras, Porto Ferreira, Santa Rita do Passa
Quatro, Serrana, Sertãozinho, Taquaritinga e Viradou-
ro, totalizando 25 (vinte e cinco);

d) 1 (uma) à cada uma das Delegacias de Polícia
dos Distritos Policiais de: 1º, 2º, 3º e 4º de Araraquara,
1º, 2º e 3º de Barretos, 1º de Batatais, 1º, 2º e 3º de
Bebedouro, 1º, 2º, 3º, 4º, 5º e 6º de Franca, 1º, 2º, 3º,
4º, 5º, 6º, 7º, 8º e 9º de Ribeirão Preto, 1º, 2º, 3º, 4º e
5º de São Carlos e 1º e 2º de São Joaquim da Barra,
totalizando 33 (trinta e três);

e) 1 (uma) à cada uma das Delegacias de Polícia de
Defesa da Mulher de: Araraquara, Ribeirão Preto e São
Carlos, totalizando 3 (três);

f) 1 (uma) à Delegacia de Polícia da Infância e da
Juventude da Delegacia Seccional de Polícia de Ribei-
rão Preto;

g) 1 (uma) à cada uma das Delegacias de Polícia
de: Investigações sobre Entorpecentes e de Investiga-
ções Gerais, das Delegacias Seccionais de Polícia de:
Araraquara, Barretos, Bebedouro, Franca, Ribeirão
Preto, São Carlos, São Joaquim da Barra e Sertãozinho,
totalizando 16 (dezesseis);”; (NR)

“XIX - no Departamento de Identificação e Regis-
tros Diversos da Polícia Civil - DIRD, 15 (quinze) de
Investigador de Polícia Chefe, destinadas:

a) 1 (uma) à Assistência Policial do Departamento;
b) 1 (uma) ao Instituto de Identificação “Ricardo

Gumbleton Daunt” - I.I.R.G.D.;
c) 1 (uma) à Divisão de Produtos Controlados;
d) 1 (uma) à Divisão de Registros Diversos;
e) 1 (uma) à Divisão de Capturas;
f) 1 (uma) à cada uma das Delegacias de Polícia da

Divisão de Capturas, totalizando 2 (duas);
g) 1 (uma) ao Serviço de Fiscalização de Despa-

chantes;
h) 1 (uma) à Divisão Policial de Portos, Aeroportos,

Proteção ao Turista e Dignitários;
i) 1 (uma) a cada uma das Delegacias de Polícia da

Divisão Policial de Portos, Aeroportos, Proteção ao
Turista e Dignitários, totalizando 6 (seis);”. (NR)

Artigo 4º - As despesas decorrentes da aplicação
deste decreto, correrão à conta das dotações próprias
consignadas no orçamento da Secretaria da Segurança
Pública.

Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, retroagindo seus efeitos à data da efe-
tiva instalação e reclassificação das unidades policiais
de que trata o artigo 1º deste decreto.

Palácio dos Bandeirantes, 23 de maio de 2005
GERALDO ALCKMIN
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário da Segurança Pública
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 23 de maio de 2005.
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ANEXO I

a que se refere o artigo 1º do Decreto nº 49.614, de 23 de maio de 2005

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA JUDICIÁRIA DA MACRO SÃO PAULO

DEMACRO

UNIDADE A QUE SE DESTINA DENOMINAÇÃO DA FUNÇÃO QUANTIDADE

Delegacias de Polícia dos 1º e 2º Distritos Policiais de Barueri Investigador de Polícia Chefe 2

Delegacia de Polícia do 1º Distrito Policial de Itaquaquecetuba Investigador de Polícia Chefe 1

ANEXO II

a que se refere o artigo 1º do Decreto nº 49.614, de 23 de maio de 2005

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO INTERIOR

DEINTER 3 - RIBEIRÃO PRETO

UNIDADE A QUE SE DESTINA DENOMINAÇÃO DA FUNÇÃO QUANTIDADE

Delegacia de Polícia do Município de Cravinhos Investigador de Polícia Chefe 1

ANEXO III

a que se refere o artigo 1º do Decreto nº 49.614, de 23 de maio de 2005

DEPARTAMENTO DE IDENTIFICAÇÃO E REGISTROS DIVERSOS DA POLÍCIA CIVIL - DIRD

UNIDADE A QUE SE DESTINA DENOMINAÇÃO DA FUNÇÃO QUANTIDADE

Delegacia de Polícia do Porto de Santos da Divisão Policial de Portos, 

Aeroportos, Proteção ao Turista e Dignitários Investigador de Polícia Chefe 1


